
PARECER JURÍDICO

Assunto:  Projeto de Lei  nº 17/2023,  de 01 de dezembro de 2023.  

In iciativa:  Paulo Cesar  Dias  Pinheiro – Prefeito Municipal .  

Síntese:  “Autoriza o Poder  Executivo de Novais  a abr ir  crédito adicional  especial  
na Lei  Orçamentária do Exercício  de 2023, para o atendimento de despesas na 
área de educação”. 

Do parecer:  O presente projeto, de autoria do poder executivo municipal “Autoriza o Poder 
Executivo de Novais a abrir crédito adicional especial na Lei Orçamentária do Exercício de 2023, para 
o atendimento de despesas na área de educação”.

O projeto é  consti tucional ,  sem vício de forma ou origem, atendendo 
ao que dispõe a legis lação pertinente,  em especial  ao artigo 166 da Consti tuição 
Federal  e artigo 18,  incisos  I  da Lei  Orgânica.   

A redação é clara e concisa,  conforme determina a Lei  Complementar  
nº 95/98.  

Quanto à  matéria  esta,  se  reveste  de evidente interesse públ ico e  
atende aos  anseios  da sociedade,  vejamos a justi f icativa apresentada.  

Trata-se de adequação necessária, criando-se nova 
ficha não contemplada no orçamento municipal cujo objetivo 
específico é a Premiação do Programa Educacional de 
Resistência às Drogas e à Violência (PROERD) 

O Programa Educacional de Resistência às Drogas 
(Proerd) consiste num esforço cooperativo da Polícia Militar, 
Escola e Família, visando preparar crianças e adolescentes para 
fazerem escolhas seguras e responsáveis na autocondução de 
suas vidas, a partir de um modelo de tomada de decisão. Por 
meio de atividades educacionais em sala de aula, os estudantes 
envolvem-se com o curso de tal maneira que mesmo após a 
conclusão mantêm atuação em sala de aula, em forma de 
trabalhos e produção de textos, onde o policial militar 
devidamente capacitado, fornece aos jovens as estratégias 
adequadas para tornarem-se bons cidadãos, resistir à oferta de 
drogas e ao apelo da violência, fazendo da escola é um agente 
transformador da sociedade, possibilitando à escola 
complementar seu projeto pedagógico pelo desenvolvimento 



da cidadania, segundo o que prescreve a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB).  

 O abuso de drogas constitui-se em ameaça à 
sociedade porque representa, para o usuário, um 
comprometimento do futuro e da qualidade de suas relações 
sociais, com maior propensão ao envolvimento em crimes, 
violência e ingresso num ciclo de decadência de valores. O 
público mais vulnerável à dependência é composto por crianças 
e adolescentes, pelo fato de se encontrarem menos preparados 
para resistirem aos muitos apelos e incentivos ao uso de drogas, 
presentes nos meios de comunicação em massa e na ideologia 
da sociedade contemporânea. 

        A principal estratégia contra esses males é a 
prevenção por meio do diálogo com as pessoas, ainda durante 
sua infância e adolescência, fases de suas vidas em que se 
encontram mais naturalmente aptas a receber orientações e 
assimilar valores. Investir com o Proerd é interferir 
positivamente no processo desencadeador do fortalecimento 
individual dos futuros condutores da sociedade contra as 
investidas de criminosos e de outras formas de chamamento ao 
abuso de drogas e à prática de ações antissociais. 

 Diante do exposto, sente-se a necessidade em 
premiar os melhores trabalhos realizados pelos alunos, como 
forma de incentivo.  

No mais ,  o projeto  é  harmônico  com o s istema legal ,  
estando apto a ser levado a plenário,  contemplando os  elementos  compatíveis  com 
o Plano Plurianual  e com a Lei  de Diretrizes  Orçamentárias ,  não comprometendo a
execução  orçamentária.

O projeto de Lei  não possui  “vício de origem” e a exposição de motivos  
anexados parecem plaus íveis  e de acordo com a Consti tuição Federal  de 1988,  com 
a Consti tuição  de São Paulo e  com a Lei  Orgânica  do Município.  

Por todo  exposto,  não há óbice  da As sessoria Jurídica para apreciação  
do projeto  pelo plenário,  na  forma como se encontra,  excetuando eventuais  anál ises  
de naturez a pol í t ica técnica de competência da Comissão de Finanças  e Orçamento.  

Câmara Municipal  de Novais  -  SP,  04 de dezembro de 2023.  

Jeferson Dione de Freitas
Assessoria Jur ídica 



PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL E FINANÇAS E 

ORÇAMENTO. 

Proposição analisada: Projeto de Lei  nº 17/2023,  DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023.  

Síntese: “Autoriza o Poder  Executivo de Novais  a abr ir  crédito adicional  especial  na 
Lei  Orçamentária do Exercício  de 2023, para o atendimento de despesas na área 
de educação”. 

Ao quarto dia do mês de dezembro de dois mil e vinte três, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação 

Final e a Comissão de Economia, Finanças e Orçamento, reuniram-se na sala da Presidência da Câmara 

Municipal de Novais para análise do Projeto de Lei nº 17/2023,  de 01 de dezembro de 2023 e, 

após amplo debate, deliberou-se e decidiu que a proposição atende ao que dispõe a legislação, sendo 

pertinente e constitucional, motivo pelo qual, por unanimidade, recebeu parecer favorável. 

Considerando tudo o que foi dito, fica consignado que o Projeto de Lei nº 17/2023,  

de 01 de dezembro de 2023, encontra-se apto para ser levado para discussão e votação pelo 

plenário desta Casa de Leis. 

Nada mais a ser discutido sobre a presente proposição, segue o mesmo para a 

Presidência desta Casa para demais providências cabíveis. 

Câmara Municipal de Novais-SP, 04 de dezembro de 2023. 
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